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Intervenção / Intervention

Resumo
A possível intervenção para viabilizar a construção de duas residências num caserío catalogado 
como zona de presumível interesse arqueológico em Usurbil (Espanha), implicou a realização de 
estudos arqueológicos, históricos e arquitetónicos. Antes do início dos estudos, era sabido que a 
linhagem dos Urdaiaga detinha dois palácios em Usurbil, um de caráter modesto, do qual não se 
têm muitos dados, que autores como Manso de Zúñiga (etnógrafo espanhol, 1902-1982) situavam 
na propriedade do caserío Urdaiaga, e outro, um palácio tardo-medieval de grande porte, do qual 
se conservam plantas e alçados do século XVI na Casa Ducal de Hijar (arquivo de familiares nobres), 
cuja localização exata se desconhecia. Os estudos realizados em torno da propriedade demons-
traram que o caserío Urdaiaga, que chegou aos nossos dias totalmente transformado, tinha sido o 
edifício de grande porte descrito na documentação histórica, possuindo por isso um elevado valor 
patrimonial. 

Discovery of a late medieval palace by means of historical, 
architectural, and archaeological studies: the Urdaiaga caserío 

Abstract 
The possible intervention to authorise the construction of two residences in a farmhouse listed as 
an area of presumed archaeological interest in Usurbil, Spain, entailed carrying out archaeological, 
historical and architectural studies. Before the beginning of the studies, it was known that the 
lineage of the Urdaiagas counted two palaces in Usurbil, a modest one about which there is not 
much information, which authors such as Manso de Zúñiga (Spanish ethnographer, 1902-1982) 
situated in the property of the caserío (farmhouse) Urdaiaga, and another large late-medieval 
palace about which 16th century plans and elevations are preserved in the Ducal House of Hijar 
(archive of noble relatives), and whose precise location was unknown. Studies conducted around 
the property have proven that the caserío Urdaiaga, which has reached the present day totally 
transformed, was the large building described in the historical documentation, being, therefore, 
of great patrimonial value.
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Introdução / Antecedentes 
da intervenção

O pedido para viabilizar a construção de duas 
residências localizadas numa quinta classificada em 
Usurbil, Espanha, criou a necessidade de se realizar 
um estudo prévio para se poder avaliar o alcance da 
intervenção arquitetónica proposta. Uma vez que este 
conjunto de edifícios se encontrava classificado, ao abrigo 
da Lei 7/1990 do Património Cultural do País Basco, como 
zona de presumível interesse arqueológico intramuros, foi 
necessário proceder à realização dum estudo arqueológico 
antes da tomada de decisão em relação à viabilização do 
projeto proposto. A primeira referência documental, que 
consta na ficha da Direção Geral do Património, remonta 
ao século XVI e identifica o edifício, apresentado na 
Figura 1 e na Figura 2, como parte da propriedade original 
do solar dos Urdaiaga, uma linhagem feudal de grande 
importância na zona. Esta quinta apresentava várias 
construções anexas mais recentes que dificultavam a sua 
leitura exterior e, apesar de contar com elementos de valor 
artístico, como uma janela trilobada gótica, o seu estado 
de conservação global ofuscava em grande medida o seu 
esplendor arquitetónico e valor patrimonial. O estudo 
arqueológico realizado pela equipa do arqueólogo Xabier 
Alberdi permitiu verificar que a quinta era, na realidade, 
um palácio medieval tardio de grande porte, que tinha 
sofrido inúmeras vicissitudes e transformações nos 
últimos cinco séculos. Além de permitir a valorização do 
edifício, a documentação fornecida permitiu realizar um 
diagnóstico exaustivo do estado de conservação efetivo do 
edifício e ainda marcar as linhas mestras da subsequente 
intervenção proposta pelo nosso estudo.

Base documental do edifício

O estudo arqueológico partia das bases documentais 
que viabilizaram a proteção do edifício. De acordo 
com Manso de Zuñiga, a linhagem Urdaiaga detinha 

duas torres ou palácios em Usurbil [1]. A primeira 
seria de caráter modesto e estaria situada no terreno a 
intervencionar, e a segunda seria uma torre de grande 
porte, de localização desconhecida, que se considerava 
até aqui como desaparecida. No caso deste segundo 
edifício, foram apresentadas por Manso de Zuñiga plantas 
de arquitetura e alçados do século XVI conservados no 
arquivo da casa Ducal de Hijar [1], respetivamente. As 
referidas plantas, ilustradas na Figura 3, mostram um 
conjunto edificado formado pelo palácio, um moinho e 
duas ferrarias. O palácio ou torre tinha um jardim anexo 
e os planos mostram um sistema hidráulico que, além 
de permitir o funcionamento do moinho e das ferrarias, 
podia ser utilizado para regar a zona ajardinada. 

A planimetria original do palácio, apresentada na 
Figura 4, desenvolvia-se em três plantas quadradas de 20 
m × 20 m, com uma distribuição marcada por um muro 
corta-fogo interior, que dividia o edifício em dois grandes 
vãos estruturais. O acesso estava situado no piso térreo e 
era marcado por um grande arco aduelado centrado no 
muro que dava para um saguão. No piso térreo havia um 
lagar, uma adega e duas escadas. O piso nobre situava-
se no primeiro andar e estava claramente representado 
no nível de acabamento das aberturas exteriores que 
incluíam janelas trilobadas germinadas e arcos de meio 
ponto aduelados. Além dos quartos nobres, neste piso 
havia ainda uma capela e uma escada de lanço único 
adossada à fachada do lado interior da fachada Este. 

O segundo piso, denominado como sótão, contava 
com três espaços delimitados e dois lanços de escada 
que permitiam subir à cobertura do edifício e a uma 
plataforma intermédia, respetivamente. Destaca-se ainda 
a representação de duas plataformas exteriores, que se 
projetam a partir dos paramentos verticais de pedra, que 
seriam a necessária e o corredor. Nos alçados da Figura 5 
pode observar-se que estes elementos encontram-se 
apoiados sobre consolas, seguindo o esquema estrutural 
dos cadafalsos das casas-torre primitivas. Pela observação 
da Figura 5 é ainda possível concluir que o palácio terá 
sido rematado por merlões triangulares, com 4 guaritas 

Figura 1. Fachada norte do caserío Urdaiaga. Figura 2. Fachada sul do caserío Urdaiaga.
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nos ângulos e um matacão no centro da fachada. De 
acordo com o arqueólogo Xabier Alberdi Lonbide, este 
matacão poderia indicar a existência de um adarve 
extremo não contrastável devido à inexistência de um 
plano de cobertura [2]. Por outro lado, dada a ausência da 
cobertura nos referidos alçados, os autores deduziram que 
esta não teria em princípio um grande desenvolvimento 
em altura. Para além disso, atendendo à geometria 
quadrada dos pisos, seria muito provável que esta fosse 
composta por quatro águas. 

O solar representado conta com elementos de estilo 
gótico e de caráter defensivo militar, apesar de que o 
programa do mesmo está mais próximo dos palácios 
renascentistas do que das antigas casas-torre medievais. 
O acesso principal faz-se a partir do piso térreo e a 
existência dum jardim anexo sublinha o seu caráter 
de quinta, afastada da função defensiva primitiva das 
antigas torres. O uso de elementos militares arcaizantes 
na sua composição corresponderia a motivos de índole 
ideológica. Este anacronismo em termos de estilo 
corresponderia à vontade de se enfatizar o caráter nobre e 
o legado da família que nela residia.

Cronologia obtida a partir 
do estudo arqueológico

A referência documental mais antiga fornecida pelo 
estudo arqueológico sobre a linhagem Urdaiaga data de 
1413, mas são abundantes os documentos posteriores que 
certificam a sua importância. O património da linhagem 
era abundante e as principais atividades dominantes 
eram a indústria do ferro e a construção naval fluvial. O 
documento mais interessante para o estudo do edifício 
é o contrato matrimonial entre Leonor de Abendaño y 
Urdaiaga e o comendador Nicolás de Guevara. Nicolás de 
Guevara [3], mordomo-mor de Isabel a Católica, era uma 
das personalidades mais influentes e poderosas da época, 
e o casamento significou um grande reconhecimento de 
prestígio para a linhagem dos Urdaiaga. Para consolidar 
a sua posição, os Urdaiaga financiam a construção de um 

Figura 3. Planimetria histórica do conjunto edificado do Palácio 
Urdaiaga, século XVI. Casa Ducal de Hijar.

Figura 4. Planta da planimetria histórica do palácio Urdaiaga, 
século XVI: a) piso térreo; b) primeiro piso; c) segundo piso. Casa 
Ducal de Hijar.
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novo solar como parte do contrato matrimonial. Neste 
documento de 1493, é mencionada a recolha de pedra 
e materiais no terreno onde ia ser construída a “casa 
principal” de Urdaiaga.

Nicolás de Guevara faleceu em 1504 e não chegou a 
ver o solar acabado. A data exata de finalização da obra 
é desconhecida, mas segundo testemunhos posteriores, 
o edifício terá sido concluído na segunda década do 
século XVI.

Após a morte de Nicolas de Guevara e de Leonor 
de Abendaño, sucederam-se as disputas pela posse do 
palácio, e interrompeu-se o primeiro ramo Urdaiaga. 
Em finais do século XVI, o mayorazgo passou para as 
mãos de Martín de Idiaquez, que encomendou as plantas 
publicadas por Manso de Zuñiga como parte do inventário 
de propriedades que é feito. A poderosa linhagem Idiaquez 
nunca chegou a residir no solar dos Urdaiaga, acabando 
por alugá-lo para uso agropecuário.

Em 1674, o palácio e os edifícios adjacentes foram 
vendidos a Ignacio de Soroa, um dos construtores navais 
mais importantes da segunda metade do século XVII [4]. 
Soroa construía navios para a armada real e adquiriu 
o conjunto para reativar a atividade naval previamente 
desenvolvida na zona. Renovou as ferrarias anexas ao 
palácio de Txanka e Goikoerrota e investiu no primitivo 

estaleiro fluvial de Urdaiaga [5]. Por esta altura, o palácio 
estava muito degradado pelo uso agropecuário contínuo.

O lamentável estado do palácio fez com que os Soroa 
se tenham decidido pela redução da altura do edifício, 
redução essa que foi mais drástica do que o previsto 
devido ao deficiente estado estrutural do conjunto. O 
edifício continuou a ser arrendado pelos Soroa para uso 
agropecuário até 1932, ano em que terá sido vendido aos 
seus últimos arrendatários, os Labaca, atuais proprietários 
do imóvel. 

Contexto histórico da génese do palácio 
Urdaiaga; as guerras de bandos em 
Gipuzkoa; auge e queda das casas-
torre medievais; a transformação 
em palácio renascentista

A construção do palácio Urdaiaga foi realizada num 
período histórico conturbado, o que explica em grande 
medida a própria natureza da sua génese. A partir do 
século XIV, houve um conjunto de fatores que resultaram 
em conflitos entre as famílias nobres do território, que 
culminaram nas “guerras das bandeiras” [6]. As lutas 
entre as linhagens levaram a redes de alianças que 
se polarizaram em dois bandos, os Gamboinos e os 
Oñacinos. Na mesma época, a perda massiva de colheitas 
provoou fome e epidemias, que resultaram numa queda 
demográfica muito acentuada em toda a população 
europeia. A base económica dos nobres rurais baseava-
se na recolha de bens e este decréscimo demográfico 
diminuiu de forma alarmante as suas receitas. 

Paralelamente, desenvolveu-se uma concentração de 
setores produtivos que se situaram em núcleos urbanos 
afastados da influência dos próprios senhores feudais. 
Nasceram assim as vilas, que permitiram fundar rotas 
de transportes de mercadorias muito mais seguras e que 
ficavam fora do controlo das linhagens nobres rurais. 
Perante esta conjuntura, os nobres deixaram de parte, 
momentaneamente, as suas disputas, e uniram-se para 
fustigar os núcleos urbanos. Estes ataques atingiram 
proporções de tal forma dramáticas que motivaram a 
resposta das vilas que se organizaram em Irmandades, 
embrião daquilo que posteriormente viriam a ser as Juntas 
Gerais da província de Gipuzkoa, que solicitaram ajuda a 
Enrique IV, rei de Castela. Os impostos pagos pelas vilas 
eram muito mais avultados do que os pagos pelas famílias 
nobres rurais e em 1456 a coroa castelhana intercedeu a 
favor das vilas, ordenando que se “derrubem e aplanem” 
todas as casas-torre de Gipuzkoa e Biscaia e o exílio dos 
familiares mais velhos [7]. 

A insígnia destas famílias nobres eram as casas-torre, 
casas senhoriais de traça militar construídas com muros 
espessos e que atingiam grandes alturas para permitir 
antecipar os ataques rivais e proporcionar uma defesa 
eficiente. A entrada principal da torre encontrava-se no 
primeiro piso e era habitual que o acesso se realizasse 
através de escadas de madeira leves que podiam 

Figura 5. Alçados da planimetria histórica do palácio Urdaiaga, 
século XVI: a) alçado oeste; b) alçado sul. Casa Ducal de Hijar.
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recolher-se em caso de ataque. Em termos tipológicos, 
apresentavam plantas quadradas ou retangulares 
constituídas por muros espessos com muito poucas 
aberturas. As torres estavam rematadas por um cadafalso 
ou estrutura de madeira maciça que se projetava sobre 
os muros de pedra para evitar que o inimigo se pudesse 
agachar ao pé do muro. À volta das torres, como salienta 
Agustín Azkarate, tecia-se um conjunto de edifícios que 
interatuavam de forma unitária, formando uma rede que 
determinava as relações entre nobres e não nobres [8]. 
Este conjunto de propriedades incluía ferrarias, moinhos, 
pontes, passagens de montanha e demais elementos que 
permitiam recolher os bens que sustentavam o modelo 
económico parasita das famílias nobres.

O derrube imposto pela coroa castelhana era muito 
dispendioso e na maioria dos casos rebaixaram-se as torres. 
A diminuição de altura das torres tornava-as vulneráveis, 
pelo que a eliminação do cadafalso tornava muito mais 
fácil o cumprimento da ordem real. Paradoxalmente, 
a ordem real não comportou o desaparecimento 
desses edifícios, mas a transformação dos mesmos. 
Despojados da sua função militar, esses edifícios foram 
cobiçados pelas novas classes dominantes das vilas, que 
continuavam a valorizar a representatividade e o prestígio 
social que conferiam. Nesse contexto, tornaram-se 
abundantes os casamentos combinados entre dirigentes 
das vilas e descendentes das famílias nobres rurais, que, 
para além do prestígio nobiliário, contribuíram com o 
solar como dote. As torres foram sendo transformadas 
em palácios renascentistas com programas muito mais 

habitáveis para os seus moradores. Mas a influência das 
velhas torres ficou patente nos novos palácios que foram 
sendo construídos a partir do século XVI. Os novos 
palácios renascentistas integraram recursos militares 
arcaizantes, como matacães ou guaritas por exemplo, 
e melhoraram a qualidade dos espaços interiores, isto 
apesar de terem sido despojados da sua função defensiva 
original. De acordo com Aginagalde, passou-se “das 
pequenas aberturas de um só arco e em pequeno número, 
para amplos janelões germinados que irão preceder os 
arcos conopiais e para os janelões em dintel de estilo 
renascentista e profusa decoração do século XVI” [3]. 
Procurou-se também emular o valor representativo 
das antigas torres como símbolo de prestígio dos seus 
proprietários. Contudo, a concentração desses imóveis 
nas mãos das famílias economicamente abastadas fez 
com que estes edifícios não fossem habitados pelos seus 
proprietários. Os elevados custos de manutenção fizeram 
com que passassem a ser arrendados em muitos casos 
para finalidades de índole agrária que não tinham sido 
contempladas na sua origem. As torres e palácios eram 
edifícios muito pouco flexíveis à alteração de uso. A 
grande espessura dos seus muros e a sua elevada altura 
dificultavam qualquer modificação e tiveram de ser 
transformados drasticamente para o desenvolvimento das 
funções agropecuárias dos seus arrendatários.

A casa de Urdaiaga representada nas plantas da 
Casa Ducal de Hijar pertence à tipologia de palácio 
renascentista. O edifício contava com elementos 
arcaizantes militares, como as quatro guaritas de esquina, 

Figura 6. Estudo estratigráfico das fachadas do caserío Urdaiaga: a) fachada norte exterior; b) fachada oeste exterior; c) fachada oeste 
interior; d) fachada norte interior. Autor: Xabier Alberdi Lombide.
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o matacão ou os merlões, sendo que os restantes elementos 
são típicos dos primeiros palácios renascentistas. O acesso 
fazia-se a partir do piso térreo e as fachadas contava 
com abundantes janelões ricamente decorados que 
melhoravam as condições de habitabilidade do interior. 
A própria distribuição era muito mais adequada para o 
uso residencial e a existência de um jardim sublinha o 
seu caráter de casa de campo. Os elementos arcaizantes 
militares são apenas recursos compositivos estéticos 
que vinham procurar elogiar a antiguidade e nobreza da 
família Urdaiaga. A planimetria da Figura 3 demostra, por 
sua vez, a existência de mais três edifícios (duas ferrarias 
e um moinho) associados ao palácio, que viriam a formar 
parte desse organismo de controlo e angariação feudal 
descrito anteriormente. Dois desses três edifícios são 
perfeitamente identificáveis nos dias de hoje, justificando 
assim a necessidade de se realizar uma leitura paisagística 
do conjunto, abordando a zona a partir da arqueologia da 
paisagem.

Estudo estratigráfico

As faces das paredes do caserío Urdaiaga foram objeto 
de um estudo estratigráfico (apresentado na Figura 6) por 
parte da equipa de arqueólogos de Xabier Alberdi Lonbide, 
permitindo a identificação de partes significativas do 
edifício que foram sujeitas a modificações. Muitas destas 
alterações resultaram quer das adaptações funcionais a 
que o imóvel foi sujeito, quer da resposta dada às patologias 
que atacaram a tipologia original. As intervenções de 
consolidação estrutural alteraram a fisionomia do edifício, 
condicionando o próprio uso do mesmo.

Transformações sofridas pelo edifício

A comparação das alterações físicas identificadas com 
os dados históricos documentados permitiu definir o 
histórico das alterações a que o imóvel foi sujeito ao longo 
dos seus cinco séculos de existência. Identificam-se seis 
fases de transformação:

Fase I – Urdaiaga; construção do palácio

O edifício foi construído entre as décadas de 1490 e 
1520 e, de acordo com as descrições de 1537, era bastante 
semelhante ao que se vê na planimetria do arquivo Ducal 
de Hijar. Tal como ilustrado na Figura 7, tratava-se dum 
edifício de planta quadrada de 20 m × 20 m e paredes 
de 1,13 m de espessura, com um desenvolvimento em 
altura constituído por piso térreo e dois pisos superiores 
rematados por merlões triangulares, quatro guaritas 
de ângulo e um matacão, com arcabuzeias no centro da 
fachada principal. Este esquema completar-se-ia com 
uma estrutura de madeira projetada a modo de cadafalso 
nas fachadas Sul e Este. Na descrição de 1534, fala-se de 
lajes colocadas na parte superior que constituiriam um 

adarve no espaço existente entre a cobertura e o perímetro 
exterior. 

Fases II e III – Idiaquez; progressiva 
deterioração e primeiras modificações

O palácio foi desabitado pelos seus titulares na última 
década do século XVI, altura em que o imóvel e os 
edifícios contíguos passaram para as mãos dos Idiaquez. 
Durante o século XVII, o palácio foi arrendado para a 
exploração agropecuária, que resultou na progressiva 
deterioração das estruturas do mesmo. Os sucessivos 
arrendamentos apenas produziram receitas para reparar 
danos e, não se tratando de um edifício adequado para 
a exploração agrícola, sentiram-se dificuldades para o 
conseguir arrendar. A planimetria da Casa Ducal de Hijar, 
que terá sido realizada nesta fase, permitiu verificar não 
só que o existente se encontra rebaixado e rematado por 
um telhado novo, mas também a ausência de parte do 
cadafalso original. 

A fase III é precedida pela primeira profunda 
restruturação feita no edifício. Com vista à adaptação ao 

Figura 7. Reconstrução gráfica do aspeto do palácio original 
(fase I): a) perspetiva de Noroeste; b) perspetiva de sudeste.
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uso agropecuário, abriu-se uma nova porta na fachada 
Este para evitar que o gado tivesse de aceder ao interior 
pela porta monumental existente na fachada Oeste. Esta 
intervenção contribuiu para acelerar a degradação das 
zonas altas do edifício, tal como demonstrado na Figura 8.

Fase IV – Soroa Saroe 

Em 1776, o conjunto edificado passou para as 
mãos do construtor naval Jose María de Soroa, que 
empreendeu uma reforma considerável para travar o 
importante processo de degradação de que o palácio 
sofria. O estado precário da parte superior do edifício 
levou a que se reduzisse a altura do mesmo, eliminando 
a linha de merlões e propondo a realização duma nova 
cobertura a uma cota inferior. No entanto, o mau estado 
do conjunto fez com que a intervenção fosse mais severa 
do que a prevista inicialmente. As fachadas Este e Oeste 
colapsaram nas respetivas zonas centrais e no caso do 
muro do lado Oeste toda a parte central foi reconstruída 
eliminando o acesso principal do palácio e a metade 
das janelas geminadas do primeiro andar, das quais nos 
chegaram apenas os correspondentes assentos (Figura 9). 

A pedra utilizada no exterior continuou a ser cantaria de 
pedra de arenito, mas o intradorso foi feito com alvenaria. 
A fachada Este foi rebaixada ainda mais, de modo que 
a parte oriental a partir do muro corta-fogos passasse a 
ser um barracão com cobertura independente. O muro 
divisório corta-fogos passou a ser muro de fachada a 
partir da altura do barracão. Foram estas reformas que 
definiram a fisionomia retangular em planta de 20 m × 
10,5 m do edifício atual. O perfil do edifício foi reduzido 
de forma drástica, fazendo desaparecer o piso que se 
encontrava debaixo da cobertura original. A reforma 
incluiu ainda a abertura de novos janelões nos muros de 
fachada existentes, identificados na Figura 9.  

Fases V e VI – Soroa Saroe e Roteta

Em meados do século XIX, uma inundação seguida 
de um deslizamento de terras destruiu o barracão da 
ala Este, deixando de pé unicamente metade do piso do 
edifício original. A fase VI teve início a partir da segunda 
metade do século XIX com as reformas que deram ao 
edifício a sua fisionomia atual. Os restos do barracão da 
fachada Este foram eliminados e construiram-se dois 

Figura 8. Reconstrução gráfica do aspeto do palácio original (primeiras alterações; fases II-III): a) perspetiva de sudoeste; b) perspetiva 
de sudeste; c) perspetiva de oeste; d) perspetiva de sudeste.
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novos espaços anexos nas fachadas Este e Oeste para uso 
agropecuário, tal como ilustrado na Figura 10. No muro 
divisório, que passa a ser a fachada Este, a grande porta 
de passagem existente foi entaipada, ficando apenas uma 
mais pequena, e abriram-se novas janelas em todas as 
fachadas do edifício.

Conclusões

O estudo arqueológico desenvolvido permitiu concluir 
que a quinta objeto de estudo é o palácio de grande porte 
identificado na planimetria da Casa Ducal de Hijar. A 
extensão do palácio era maior do que os limites atuais 
do edifício e a parte que se conserva é o setor ocidental 
do mesmo. Como se pode observar pela superposição de 
plantas na Figura 11, apenas se mantém um dos dois vãos 
estruturais, sendo que a fachada Este atual corresponderia 
ao muro corta-fogos do palácio original, e que os restos do 
setor oriental se encontram soterrados.

Tal como ilustrado na Figura 12, os janelões do piso 
nobre original coincidem exatamente com os existentes 
debaixo da cobertura atual e as próprias dimensões 
da quinta são iguais à metade do edifício refletido na 
planimetria histórica. Este último aspeto pôde ser 
comprovado no começo da obra, uma vez que foram 

Figura 9. Reconstrução gráfica do aspeto do palácio (de palácio a 
caserío; fase IV): a) perspetiva de noroeste; b) perspetiva de oeste; 
c) perspetiva de oeste; d) perspetiva de oeste; e) perspetiva de sul.

Figura 10. Reconstrução gráfica do aspeto do palácio 
(transformações finais; fases V e VI): a) perspetiva de noroeste; b) 
perspetiva de nordeste; c) perspetiva de noroeste.
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descobertas as fundações da ala Este que formava uma 
planta quadrada de 20 m × 20 m. 

Além da descoberta do edifício perdido, o estudo 
arqueológico permitiu ainda realizar um diagnóstico 
construtivo muito detalhado do estado de conservação 
real do edifício, uma vez que foi possível gerar um 
historial detalhado das modificações e vicissitudes a que 
o mesmo foi sujeito. As soluções construtivas que foram 
adotadas no projeto evitaram repetir os erros cometidos 
em intervenções prévias.

O edifício é a soma dos acontecimentos que se 
desenvolveram à sua volta. Todas as reconstruções e 
reinterpretações são parte da sua história e a eliminação 
de quaisquer destes elementos deve ser muito bem 
pensada e sobretudo muito bem documentada. O valor do 
que resta do palácio Urdaiaga reside na sua história, no 
relato que nos conta, e daí a necessidade de a documentar.

A intervenção arquitetónica prevista considera a 
restauração do programa residencial inicial, respeitando 
os elementos tipológicos, formais e estruturais do edifício. 
As intervenções construtivas tentarão facilitar a leitura 
da história do imóvel e para isso ir-se-ão desenterrar as 
fundações da parte demolida do edifício, permitindo 
ver a extensão inicial da propriedade original. A 
consolidação estrutural do imóvel será feita utilizando 
materiais e técnicas vernáculas e atuar-se-á sobre a 
origem das inúmeras patologias detetadas. A intervenção 
arquitetónica procurará assegurar a funcionalidade 
do edifício, sem negligenciar os valores tipológicos 
do mesmo. O uso e a valorização do edifício serão os 
instrumentos que irão garantir a sobrevivência desta parte 
do património construído de Gipuzkoa. 

Outro fator determinante neste tipo de intervenções 
é a importância da paisagem histórica composta por 

Figura 11. Sobreposição da planimetria atual sobre a planimetria histórica da Casa Ducal de Hijar: plantas e alçados.
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diversos edifícios e locais geográficos relacionados 
entre si, tal como ilustrado na Figura 13. O palácio era 
o epicentro dum conjunto com muitos elementos ainda 
identificáveis, como ferrarias, moinhos, estaleiros e até 
um porto fluvial que controlava a linhagem Urdaiaga. A 
valorização não se deve limitar ao edifício principal, mas 
sim a toda a paisagem que o rodeia, uma vez que a mesma 
permite entender o valor do património recebido.
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Figura 12. Inventário de lacunas identificadas na planimetria histórica.

Figura 13. Paisagem histórica. Conjunto de edifícios 
relacionados com o Palácio Urdaiaga: moinhos, estaleiro, porto, 
etc.
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